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A ADVOCACIA ADMINISTRATIVA E AS RITNOSAS KNCA.M- 
PAÇ6ES DA S. PAULO NORTHERN. DA CITY OF 
SANTOS, DO BANCO HVPOTHECARIO, DA SANTOS 
A JI QULV E DA SOROCABANA. 

A CAMPANHA DE EPAMINONDAS EM 

PROVEITO DO SYNDICATO DA 

DESAPROPRIAÇÃO DA NORTHERN 

"EPAMINONDAS" sahiu a campo no uti- 

mo domingo para contestar o boato, — que trans- 

crevemos das columnas da "A CAPITAL", do 

"DIÁRIO POPULAR" c da "RUA", do Rio, — 

de lerem sabido do Thesouro os 400 contos que 

custou a sua campanha. 

E, para contestar esse boato, elle... atacou a 

.'sORTKERN. 

Curioso systema de refutação.. .• 

Nós não somos defensores da conjpanhia 

"yankee". 

Ella, aliás, já mostrou que não precisa de de- 

fensores. Não encontrou difficuldadcs para, á 

medida da publicação dos artigos de Epaminon- 

das, provar a inexactidao dos factos allegados 

nesses artigos. Se ella deixou sem contestação o 
ultimo desses artigos é, provavelmente, porque só 

continha repetições de allegações anteriormente 

refutadas. Não vamos, pois, fazer um serviço que 

a própria interessada julgou evidentemente inu- 

lü.) 

Quanto ao boato espalhado pelos jornaes da 

opposição; de ter essa campanha sido custeada 

pelo governo, tão pouco nos importamos com elle. 

Folgaríamos muito, pelo contrario, se fosse 

provado que não foi do Thesouro, mas da caixa do 

SYNDICATO DA DESAPROPRIAÇÃO, que 

sahiram os 400 contos. 

Este nosso d:sejo ê, com certeza, comparti- 

lhado por todos os que, como nós, prezam a TRA- 

DICIONAL REPUTAÇÃO DE COMPOSTURA 
E DE RESPEITO PELOS FUNDOS PÚBLI- 

COS QUE OS GOVERNOS PAULISTAS 

SOUBERAM CRIAR NO ESTRANGEIRO... 

Quanto ao objectivo da campanha de "EPA- 

MINONDAS", este, repetimos, não nos interes- 

sa. Estamos tratando, elle e nós, de assumptos in 

teiramente diversos. 

Elle faz uma campanha de ataques pessoaes 

contra a NORTHERN. Ainda quando esta não ti- 

vesse provado a insubsistcncia desses ataques, não 

influiram ellcs, de nenhuma maneira, sobre as 

► conclusões que procuramos demonstrar nestes ar- 

tigos. 
O qfie nõs queremos tornar*claro como a luz 

So dia, são os nefastos resultados da política en- 

campacionista cm S. Paulo; são as deploráveis 

conseqüências, para nossas finanças, da estadisa- 

ção do BANCO HVPOTHECARIO, da SORO- 

CABANA, da CANTAREIRA, da CITY OF 

SANTOS, da CAMPOS DO JORDÃO, da FLU- 

MINENSE e da NORTHERN. 

Foram as despesas que resultaram dessas en- 

campações, — provenham ellas do preço pago em 

dinheiro pela compra das empresas (como no ca- 

so do BANCO HVPOTHECARIO, da CITY 

OF SANTOS, da NORTHERN, etc.) ou origi- 

nem-se ellas das quantias que temos de annual- 

mente pagar por conta das empresas encampadas, 

a mais das que recebemos, como receitas, da sua 

exploração (como no caso da CANTAREIRA, da 

SOROCABANA, da CAMPOS DO JORDÃO, 

da SANTOS A JUQUIA', etc.) — que, mais do 

que quaesquer outras, nos conduziram á presente 

iituação financeira. 

Essas despesas supérfluas, tanto assober- 

bam as nossas finanças, que nos impossibilitam de 

fazer os augmentos que se nos afiguram indispen- 

sáveis nas despesas esscnciaes do Estado, isto é, 

no custeio dos seus serviços vitaes; justiça, ins- 

trucção, hygiene, segurança.. 

Por outro lado os deploráveis resultados fi- 

nanceiros dessas encampações vão dentro cm bre- 

ve se rcflectir num augmento geral dos impostos. 

Ha poucos dias, esse imminente augmento fôra 

annunciado no Congresso pelos illustres relatores 

do orçamento para 1922, os srs. PADUA SAL"- 

LES e MARIO TAVARES. Ainda na ultima se- 

mana o proprio "Correio Paulistano" se referia a 

elle. 

E' isto que queremos tornar bem claro nesta 

campanha. Ella nada tem, pois, de commum com 

a campanha de Epaminondas em que se ataca a 

validade da compra da estrada de Araraquara pe- 

la Northern. 

tias de juros, pelo das-subvenções sob forma dc 

empréstimo hypothecario. 

Deixa a administração das empresas ás com- 

panhias, correndo por conta dessas, os resultados 

financeiros, bons ou maus, da sua exploração. 

São tantos passos dados na boa direcção que 

estamos incansavelmente indicando ha perto de 

dois annos. Os primeiros quanto ao passado, des- 

fazendo-se algumas das encampações já realisa- 

das; o ultimo quanto ao futuro, isto é, quanto ás 

novas estradas a serem construídas. 

Só resta, para que nosso objectivo seja intei- 

ramente attingido que a SOROCABANA, o 

BANCO HYPOTHECARIO, a NORTHERN, 

a CANTAREIRA, a FUNILENSE e a CAM- 

POS DO JORDÃO sejam também restituida» 6 

administração privada. Já existe uma lei au'**!!? 

sando o arrendamento /da. CANTAREIRA,' 3a 

FUNILENSE e da CAMPOS DO JORDJ5D... 

Quanto á NORTHERN, AO BANCO HY- 

POTHECARIO e á SOROCABANA terão tam- 

bém de ser restituidos. Não podemos, sozinhos no 

mundo, lutar contra a actual corrente desencam- 

pacionista. 

Essa corrente se originou em toda a parte, 

da necessidade premente de realisar economias, 

supprimindo despesas supérfluas, para poder at- 

tender ao inevitável augmento nas despesas in- 

dispensáveis. 

Caso quizessemos permanecer, inteiramente 

isolados, no erro e.xampacionista apesar do gra- 

ve desequilibricF nas nossas finanças, os nossos 

FUNCCIONARIQS e os nossos MAGISTRA- 

DOS que esperam, sem muita paciência, pelos au- 

gmentos promettidos, e os nossos CONTRI- 

BUINTES que vão ter de pagar o augmento an- 

nunciado nos impostos, se encarregariam sem du- 

vida, de nos lembrar a conveniência de adoptar 

outra orientação, mais conforme á nossa situação 

financeira. 

Os primeiros não admittiriam por certo, que a 

preoccupação de satisfazer simples CAPRI- 

CHOS, ou de proteger INTERESSES PRIVA- 

DOS em antagonismo com os do Estado, se oppo- 

nham indefinidamente, á realisação das suas le- 

gitimas aspirações. Nem tão pouco, acceitariam 

os segundos a aggravação, para taes fins, do pe- 

sadissimo ônus tributário com que já se acham 

sobrecarregados. 

'A nossa campanha já se acha victoriosá em 

grande parte. 

Ha poucos mezes foram desfeitas as encam- 

pações da CITY OF SANTOS, e da estrada de 

ferro de SANTOS A JUQUIA', embora as leis e 

os decretos que as autorisaram, já estivessem em 

via de execução no inicio desta campanha. 

O voto da recente LEI SOBRE AS ESTRA- 

DAS VICINAES constitue outra victoria para 

os princípios que vamos expondo. A nova lei se 

Lasca: 

1.* — no reconhecimento da indesejabilidadc 

da intervenção do governo na administração das 

estradas de ferro, e 
2.* — na substituição do regimen da explora- 

lão dessas empresas pelo Estado, e do das garan- 

Quanto á NORTHERN, cujo caso em nada 

differe do das outras empresas paulistas errada- 

mente encampadas nos últimos annos, é sabido 

que ha um syndicr.to interessado na manutenção 

desta desapropriação. 

Os interesses desse syndicato acham-se em 

evidente oppoçiçíía.com o direito que nossos func- 

cionarios públicos e nossos juizes têm de receber 

do Thesouro tuna remuneração sufficiente. 
Já dissemos que se fôr provado que os 400 

contos dessa campanha não sahiram do Thesou- 

ro, muito folgaremos com isto, a bem da reputação 

de compostura e de austeridade do nosso gover- 

no... 

Mas, neste caso, quer nos parecer que não 

precisaríamos escrever uma só linha mais para 

demonstrar que essa desapropriação só serve aos 

interesses do syndicato que, em tal hypothese, 

custeia a campanha. 

O simples facto de gastar-se tanto dinheiro 

em publicações feitas para defender a manuten- 

ção dessa desapropriação é então a prova mais 

palpável possível qu? ella serve a interesses priva- 

dos que querem enriquecer á custa do Thesouro. 

JUSTUS. 

NOTA 
Fechado «st* parentheati, continuaremos ao nosso proximo ar- 

tl«o o estudo eomecado no penúltimo, sob o titulo: 
A REACÇAO UNIVERSAL CONTRA O ESTADISMO" E AS 

ENCAMPAÇÕES. A NECESSIDADE OBRAL DE ECONOMIAS. 

Derlair. ser coEcideradce delictuosos todos qs Innuaieros 
artos ccrcmerclaea rcaüsados no Erasll en^x^cl barfcoo e as 
firmas eommerciaea acima alluclldas? 

Dado que só as leis braslioiras podem regular oe actos 
praticados no território brasileiro, não seria <al theoria uma 
violes^o flagrante da soberania do BrasllT 

Os adversários da S. Paulo Northern Rallroad Com- 
par.y sustentaram, porém, tão extraordinária theoria perante 
as justiças franceza e alleman. Incriminando a mim e a Be- 
hrens do dellcto pobtico de "commerclo com o Inimigo", 
por termos asslgnado a elludlda escriptura, assignada tam- 
bém pelo sr. Wyzard, subdito inglez. 

▲ Justiço alleman rejeitou a aceusação por lhe parecer 
esta não eó supremamente injuridtca e offenslva ã soberania 
brasileira, mae até ridícula. 

Ninguém se lembrou de a levantar na justiça ingleza a 
respeito do er. Wyzard. 

Durante seis acnoe a justiça francesa agiu da mesma 
fôrma que a justiça alleman. 

Conforme o boato a que me refiro, um tribunal fran- 
cez, — de primeira instancle, — acaba, porém, de se pro- 
nunciar em sentido contrario, embora o prazo para a pres- 
crlpç^o, que é de 3 annoa para esses dellctos, esteja, ha 
multo, eegotado. 

A npticla pareço Incrível. 
Para expllcal-a convém lembrar que a legtelaç&o penal 

franejza é atrasadíssima. 
Não conhece o recurso de "haheas corpos". Dá á poll- 

cl* e aos Juizes de instrucção poderes dlflcreclonarlos que 
nenhuma out;; legislação moderna lhee concede, permittln- 
do-lhei;, por exemplo, prender accusados durante annos a fio 
sem furma da proceaso. 

Essa leslslacão confia ainda, como no regimen monar- 
chlco, a Juizes togado» o Julgamento da maior parte, dos 
dellctce que na» democracia» hodlernae são da competência 
do Jury. Eetes Juizes tãm «seim de s» pronunciar eobre dell- 
ctos que ps próprias leis qualificam de pobtico», como o 
"commerclo edm o inimigo". 

A legislação franceza permltte, emflm, o Julgamento 
dos aueentes, sem possível refutaçâo por elles dos depoimen- 
tos falsos, impunemente arranjados por seus adversários, ao 
passo cue a legislação brasileira, como a maior parte das 
leglslaÇi es modernas, só permltte a su^ pronuncia, exigindo 
debate» contraditórios entre a defesa e a aceusação, para a 
condemr.ação. 

Tal etrazo na leglsleçâo penal franceza, que não admitte 
essas garantias basicas das outras legislações modernas e que 
ainda permltte praticas por estas condemnadae, explica algu- 
mas decisões que, como aqueila a que se refere o boato a que 
alludo, podiam parecer realmente Incríveis nos palzes dota- 
dos de legislações penaes mais adiantadas. 

Neste caso, trata-se, porém, somente de uma decisão de 
primeira' instância que não tardará sem duvida de ser refor- 
mada na instância superior. 

A decisão final da Justiça franceza não pode ser dlffe- 
rente do "veredlctum", explicito ou implícito, da» Justiças 
alleman e ingleza. 

A vfc laçáo da lei, dos preceitos de direito internacional, 
e da soberania brasileira em que a decisão de primeira ins- 
tância assenta, não será por certo mantida na segunda ins- 
tância. 

Caso, porém, o oonflicto assim criado pelas decisões con- 
traditórias das Justiças desses tres palzes, perdurasse, a 
opinião publica interuaclonal decidiria entre ellas. 

Sendo a decisão franceza de primeira instância attenta- 
torla á soberania brasileira, a questão, — no caso que se me 
aflgnra hitrlvel, de ser essa decisão mantida na segunda Ins- 
tância, — oodia talve» ser então trazida ao Tribunal da Liga 
das Naçõet em que o Brasil vae ser representado pela glo- 
riosa flgur» do venerando conselheiro Ruy Barbosa. 

P. DELEUZE 

Estamos cm Janeiro... Daqui a sessenta 

uias ou, no máximo, daqui a tres mezes, se não 

ialharem os cálculos da nossa reportagem em Pa- 

riz, o insigne trapaceiro terá seus passos embar- 

gados pelas autoridades brasileiras, á requisição 

do governo francez. 

Verá então Deleuze que "as infantis tolices" 

de Epaminondas vão ter para elle, diante das ga- 

lés de Toulon ou do presidio de Cayenna, o mes- 

mo condão do^Se^mo" diante da gruta dc Ali- 

Babá., 

EPAMINONDAS. 

AIFDA 0 CASO DA "NORTHERN" 

AS NOSSAS "INFANTIS TOLICES" 

A RESPEITO DE UMA DECISÃO NüllA 

DE ÜM TRIBUNAL FRANCEZ DE 

PRIMEIRA INSTÂNCIA 

Com relação a alguns boatos que acabam de circular, de- 
»ojo tornar públicos os seguintes esclarecimentos: 

Em 7 de Fevereiro de 1916 assignei, na qualidade de 
representante da S. Paulo Northern Railroad Company, a 
escriptura lavrada entre esea companhia a os Ilquidatarlos 
da massa falllda da Companhia Araraquara. Os banqueiros 
allemães L. Behrens und Soehne asslgnaram também essa 
escriptura. na qualidade de representantes de todos os de- 
benturistae europeus: francezes, suissos, allemães, etc. 

A* legislações de guerra franceza e alleman, como ajiás 
a ingleza, prohlblram desde 1914 os actos de commerclo 
com oe cidadãos das nações inimigas. Criaram com relação 
a eseea actos um novo "dellcto político, o de "commerclo cora 
o inimigo". 

Essas legislações, como todas as legislações penaes, sõ 
podiam naturalmente regular os actos praticados nos respe- 
ctivos territórios nacionaes, sob pena de attentar contra a 
soberania das outras nações. 

Até á criação da "lista negra", (vários annos depois da 
promulgação dessas leis), ellas não Impediram, comtudo, a 
continuação das relações commerclaes entre, — d© nm lado, 
os bancos © se firmas commerclaes allladas estábeledidas 
no Brasil e nos outros palzes neutros, e, do outro, os bancos 
e as firmas allemans ou austríacas igualmente estabelecidas 
nesses palzes. 

Isto poeto, podia o facto de se achar a assiguatura de 
Behrens o a minha (como também a de um llquidatsrio de 
nacionalidade ingleza, o sr. Edward Wyzard) em baixo de 
um contrato lavrado no Brasil, a respeito da venda Judicial 
de uma mas^a fali ide., venda esla igualmente realisada no 
Brasil, ser considerada pelas justiças alleman, frauceza ou 
ingleza como um acto de "commercio com o inimigo" regido 
pelas leglslaçOes' desses palzes em vez de o ser pela legislação 
brasileira? 

Podia a oppllcação das leis europeas, que prohiblram 
taes actos, estender-se, contra os princípios básicos do direito 
internacional, «os actos praticados no território de uma na- 
ção neutra e soberana como p é o Brasil? 

Paul Deleuze continua a gastar, na secção 

livre dos jornaes, o dinheiro sagrado dos credores 

da Araraquara, pois não dispõe de outra pecunia 

senão aquella que habilmente surripiou aos cofres 

da estrada, mandando deposital-a, em seu nome, 

cm dois JBancos desta capital. Aliás, ha de prestar 

contas, em tempo opportuno, dessas quantias, 

quando a justiça se resolver a segural-o pela gol- 

la de seu casaco de xadrez. 

Emquanto, porém, não soar a hora desse 

momento ditoso para quantos aguardam o dêsag- 

gravo da lei ultrajada, do Direito postergado, do 

Codigo Penal infringido e da sociedade inteira 

vilipendiada por esse audacioso trampolineiro, 

continua elle a afrontar o publico com aquella 

audacia que o vem caracterisando desde o tempo 

em que, em nome dos debenturistas francezes, se 

entendia durante a guerra com os inimigos da pa- 

tria para concertar os primeiros planos do seu fa 

moso conto do vigário. 

Sabe-se que sua audacia não tem limites. E 

agora, em desespero de causa, perdida a demanda 
com A. Borsig, desembolsadas afinal as centenas 

de contos que devia a um credor da "Northerm" 

e, acima de tudo, naufragada na justiça de São 

Paulo a nau pirata com que pretendia aboccanhar 

de novo a rica presa da Araraquara, — promette- 

nos elle queimar os últimos cartuchos, com redo- 

brada campanha diffamatoria de S. Paulo, de seu 

governo, de seu credito, de suas coisas e de seus 

homens. 

E', pelo menos, o que nos informa um amigo 

nosso, recem-cheg. :1o do Rio, que o ouvira indis- 

cretamente a um dos muitos advogados de Deleu- 

ze na capital da Republica. 

Que venha essa campanha, que com certeza 

nos vae também attingir pessoalmente. Estamos 

anciosos por ella. Prometteramos que havíamos 

de defrontar-nos ainda, — elle, em nome da com-' 

panhia fantastica forgicada no Estado de Dela- 

ware e cujas actas eram redigidas aqui, num 

quarto da antiga "Rotisserie", de conluio com 

Fritz Weber, — e nós em nome da lavoura da 

opulenta zona sobre a qual, como milhafre, elle 

tripudiou impunemente durante longos mezes. 

Temos também reservas de cartuchos. Dire- 

mos melhor: dispomos de grossa artilharia e de 

grande "stockf dc. granadas de mão, para inutili- 

sal-o definitivamente. E só sentimos que talvez 

não seja preciso gastar integralmente as nossas 

munições, porque antes disso terá a justiça fran- 

ceza se pronunciado em Pariz contra o famigera- 

do "escroc", expedindo contra elle mandado de 

prisão e requisitando a sua extradicção ao gover- 

no do Brasilv 

r-" 

OS "BLUFFS" DO RAJMI % Uí 
"O sr. Edmundo Xavier man- 

dou R-ssoprar por certos Jornael 
landenoiosos. onde s, r. mauten: 
boas relações, qu» a Faeol Iode 
de Mçdiclna pagou o anno pea- 
sado tudo quanto devia e air.ía 
apresentou saldo de 14:000»000. 
Temendo, porém a inevitável 
descoberta do embuste grosseiro, 
com que pretendeu desfazer a 
péssima impressrio causada no 
publico pelo caso do "commerclo 
de diplomas" e outros desmando! 
que praticou, o sr. Xavier nlo 
sa atreveu a dizer claramente ss 
coisas, mesmo porque quem tem 
"culpa tem medo: mandou asso- 
prar. 

Assim é que ha dois dias pu- 
blicava o "Diário Popular' um- 

entrelinhas 


